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“A mente que se abre a uma nova ideia jamais voltará ao seu tamanho 

original” (Albert Einstein). 



 

RESUMO 

O presente trabalho objetivou ao desenvolvimento de medidas e procedimentos de segurança 

para que uma obra de construção civil esteja de acordo com a NR 35. A construção civil é o 

setor que mais causa acidentes de trabalho por quedas em altura, e a adequação têm a finalidade 

de minimizar a quantidade e a gravidade dos acidentes ocasionados. O estudo ocorreu em uma 

obra na cidade de Jaguaruna do estado de Santa Catarina e contou com visitas in loco e um 

questionário com o objetivo de averiguar a percepção dos trabalhadores em relação à segurança 

do ambiente de trabalho. Desse modo o estudo mostrou que a integralização dos trabalhadores 

com a equipe de segurança, os procedimentos de segurança e a supervisão do trabalho em altura 

é essencial. E que os trabalhadores devem continuar recebendo instrução e treinamentos com 

EPIs e EPCs para que os mesmos não deixem de serem usados em casos de o trabalho ser rápido 

ou fácil.  

 

Palavras-chave: Trabalho em altura, NR 35, Segurança. 



 

ABSTRACT 

The present work aimed at the development of safety measures and procedures to a civil 

construction is in accordance with the NR 35. Civil construction is the sector that causes the 

most accidents with falls in work at height, the adjustment is aimed to minimizing the number 

and severity of accidents caused. The study was in a construction site in the Jaguaruna city of 

Santa Catarina State and included on-site visits and a questionnaire to verifying the perception 

of worker to safety on work enviroment. The study showed that the integration of workers with 

the safety team, safety procedures and supervisions of work at height is essential. And the 

workers must continue to receive instruction and training with EPIs and EPCs , for them to use 

in cases where is fast or easy works. 

 

Keywords: Work at height. NR 35. Safety.  
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1 INTRODUÇÃO 

“Uma das principais causas de acidentes de trabalho graves e fatais se deve a 

eventos envolvendo quedas de trabalhadores de diferentes níveis. Os riscos de queda em altura 

existem em vários ramos de atividades e em diversos tipos de tarefas”. (GTT, 2018) 

E continuando a mesma linha de pensamento, a elaboração de uma norma não 

significa que o trabalhador irá estar protegido em todas as situações possíveis. Na execução do 

trabalho há fatores complexos que necessitariam de uma nova norma para abranger tudo, numa 

diversidade muito alta de trabalhos. Então, o que a NR-35 apresenta é uma forma de 

protegermos os trabalhadores antecipadamente, de forma que seja previsto e neutralizado o 

risco de queda ao trabalhador. (GTT, 2018) 

Partindo desse princípio, será realizado uma pesquisa para a adequação em uma 

obra de construção civil, onde se começou com uma política convencional a trabalhadores que 

desconhecem as normas. 

1.1 TEMA E DELIMITAÇÃO 

O presente trabalho tem como delimitação a pesquisa dos procedimentos, 

equipamentos e materiais para que uma obra de construção civil esteja de acordo com a NR 35. 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 

 Como proceder para que uma obra de construção civil com trabalhadores que 

desconhecem as normas, esteja de acordo com a NR 35? 

1.3 JUSTIFICATIVA 

Atualmente, a queda de altura é um problema que vem aumentando em muito os 

índices de acidentes de trabalho, e é preocupante a gravidade da lesão. A falta de procedimentos 

e projetos que protejam o trabalhador na construção civil faz com que o risco seja assumido 

pelo engenheiro responsável. 

Por fazer parte dos trabalhadores dessa instituição, tenho preferência pelo assunto 

e quero me aprofundar no assunto, conhecer e ter a experiência de aplicar as normas no 

ambiente de trabalho e principalmente ter a bagagem para que eu consiga orientar meus colegas 

de trabalho a desenvolver o pensamento de “trabalho seguro, vitória de todos”. E ter uma 
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pesquisa de procedimento e métodos a serem realizados como base, ter o local para aplicar com 

recursos disponíveis e com pessoas que eu espero que entendam a finalidade do trabalho e o 

ganho que ele traz é uma experiência única para o começo da minha carreira profissional. 

1.4 OBJETIVOS 

1.4.1 Objetivo Geral 

Desenvolver o estudo para a adequação de uma obra de construção civil segundo a NR 35. 

1.4.2 Objetivos Específicos 

• Descrever as recomendações segundo a NR 35; 

• Descrever os trabalhos realizados em altura; 

• Listar todos os materiais e equipamentos utilizados nos trabalhos; 

• Apontar soluções técnicas e procedimentos para a adequação dos trabalhos realizados; 

1.5 METODOLOGIA 

Essa pesquisa será elaborada com base no estudo de campo, que segundo GIL (2008): 

“[...]. Basicamente a pesquisa é desenvolvida por meio da observação 

direta das atividades do grupo estudado e de entrevista com informantes 

para captar suas explicações e interpretações do que ocorre no grupo. 

Esses procedimentos são geralmente conjugados com muitos outros, 

tais como análise de documentos, filmagens e fotografias.’’ 

 

E pode-se classificar essa pesquisa como exploratória que segundo GIL (2008), tem o 

objetivo de aumentar a familiaridade com o problema pesquisado, e extrair descobertas. 

Possibilitando um aprendizado e o despertar de intuições. 

  Será de natureza qualitativa, que segundo Gonsalves (2003), esse tipo de pesquisa lida 

com a qualidade das informações, e o que nos representa quanto à nossa prática. 

A NR-35 descreve as condições mínimas para o trabalho em altura, nos aspectos de 

prevenção dos riscos de acidentes e que quando não houver amparo devido a complexidade do 

trabalho deve ser realizado outras medidas inerentes àquele trabalho. Sendo assim, será 

observado as possíveis formas de realização dos trabalhos, apresentar métodos e procedimentos 
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para a realização dos trabalhos em altura e realizar a orientação ao trabalhador da importância 

desta norma. 

O objetivo é que seja realizado todo o dimensionamento dos materiais e equipamentos de 

proteção, e que sua utilização na obra seja constante e de forma eficaz. Contando também com 

a compreensão dos trabalhadores quanto a segurança do trabalho e os procedimentos que todos 

devem realizar para não se ter acidentes com queda em altura. 

1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 

O presente trabalho está distribuído em quatro capítulos e ficou assim distribuído: 

a) Primeiro capítulo: Este capítulo é a introdução do trabalho, onde se divide em Tema 

e delimitação, Problema de pesquisa, Justificativa, Objetivos, Metodologia e 

Estrutura do trabalho; 

b) Segundo capítulo: Neste capítulo é evidenciado todo o referencial teórico necessário 

para o desenvolver da pesquisa, tendo seu início em segurança do trabalho que se 

divide em NR 6, NR 18 e NR 35 e finaliza com conhecimento sobre acidentes do 

trabalho; 

c) Terceiro capítulo: É relatado a sequência do desenvolvimento e resultado da pesquisa 

e a análise do questionário aplicado; 

d) Quarto capítulo: Neste capítulo está a conclusão do trabalho de pesquisa e as 

considerações finais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 SEGURANÇA NO TRABALHO 

“A Segurança do Trabalho é a parte da Engenharia que trata de reconhecer, avaliar e 

controlar as condições, atos e fatores humanos de insegurança nos ambientes de trabalho, com 

o intuito de evitar acidentes com danos materiais e principalmente à saúde do trabalhador. 

(WEBSTER, 2000) 

E conforme WEBSTER (2000, p.261), a função do profissional de segurança são de 

prever por completo os riscos que levem a condições inseguras, usando a tecnologia, o 

treinamento e a conscientização do trabalhador.  

Segundo o ENIT, foram criadas as Normas Regulamentadoras (NR) para assegurar a 

saúde e segurança no trabalho, e prevenir acidentes e doenças do trabalho. Essas normas são 

atualizadas por um grupo tripartite, representantes do governo, empregadores e empregados, e 

são constituídas de obrigações, direitos e deveres que devem ser seguidos por trabalhadores e 

empregados. 

Dentre as Normas regulamentadoras temos a NR 6, que determina os equipamentos de 

proteção individual, a NR 18 que descreve as condições e meio ambiente de trabalho na 

indústria da construção e a NR 35, que normatiza o trabalho em altura. 

2.1.1 NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual em Altura 

A NR 6 considera os EPIs apenas os equipamentos ou produtos de proteção de uso 

exclusivo de um trabalhador, e estes são para eliminar ou reduzir os riscos que ameaçam o meio 

ambiente do trabalhador. 

“O equipamento de proteção individual, de fabricação nacional ou importado, só poderá 

ser posto à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação - CA, expedido 

pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do 

Trabalho e Emprego. 

E conforme a NR 6 (2018): 

“[...]. O equipamento de proteção individual, de fabricação nacional ou importado, só 

poderá ser posto à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação - 

CA, expedido pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no 

trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego.’’ 
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 E para o trabalho em altura desenvolvido nessa pesquisa serão usados os seguintes EPIs: 

capacete com jugular, óculos de proteção incolor, protetor auricular, cinto de segurança tipo 

paraquedista, talabarte, trava-quedas e botas com biqueira de plástico. 

2.1.1.1 Capacete com jugular 

Definido pela NR 6 na seção de EPIs para proteção da cabeça, o capacete para proteção 

contra impactos de objetos sobre o crânio é usado para proteger o trabalhador de objetos que 

venham a cair sobre a cabeça e de possíveis batidas durante o trabalho. A jugular no capacete 

serve para garantir que o capacete não caia da cabeça do trabalhador. 

 

Figura 1 – Capacete com aba total e jugular. 

 

Fonte: <https://www.bhepi.com.br/capacete-aba-total-com-carneira-e-jugular-tecido-msa-vgard-azul>. 

2.1.1.2 Óculos de proteção incolor 

Disposto na NR 6 na seção de EPIs para proteção dos olhos e face, os óculos para 

proteção dos olhos contra impactos de partículas volantes protegem o trabalhador durante 

trabalhos com equipamentos que dispersam partículas. 
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Figura 2 – Óculos de proteção incolor. 

 

Fonte: <https://www.utilidadesclinicas.com.br/oculos-de-protec-o-lente-incolor-ssplus-sso3635b.html>. 

2.1.1.3 Protetor Auricular 

O protetor auditivo de inserção para proteção do sistema auditivo contra níveis de 

pressão sonora superiores ao estabelecido na NR 15, é um equipamento indispensável quando 

o nível de ruído for superior ao nível estabelecido. 

Figura 3 – Protetor auricular de inserção. 

 
Fonte: <https://deltaplusbrasil.com.br/blog/tipos-de-protetores-auriculares/>. 

2.1.1.4 Cinto de segurança tipo paraquedista 

Segundo BORGES (2019, p.142), para retenção de quedas o cinto indicado é o do tipo 

paraquedista como consta na NBR 15836:2011. Esse dispositivo pode ser acompanhado por 

talabarte Duplo, trava-quedas, dentre outros dispositivos. 
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Figura 4 – Cinto de segurança tipo paraquedista. 

 

Fonte: <https://conect.online/produto/cinto-paraquedista-ct42/>. 

2.1.1.5 Talabarte 

Segundo BORGES (2019, p.143), o talabarte é usado contra quedas de altura, deve ser 

acoplado ao cinto de segurança do trabalhador e deve estar de acordo às normas ABNT NBR 

15834:2010 e à ABNT NBR 15835:2010.  

“Esses talabartes encontrados usualmente são do tipo simples, regulável, duplo (também 

tratado como talabarte Y) ou duplo com absorvedor de energia.” (BORGES, 2019) 

E sua função conforme HÉRCULES (2018), é permitir que o trabalhador fique livre 

para se movimentar em qualquer direção realizando os seus trabalhos. 
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Figura 5 – Talabarte Y, duplo com absorvedor de energia. 

 

Fonte: <https://conect.online/produto/talabarte-duplo-ct-361/>. 

2.1.1.6 Trava-quedas 

O trava-quedas é definido na NR 6 como um dispositivo de proteção contra quedas em 

altura, e conforme HERCULES(2018), o trava-quedas faz a ligação entre o cinto e o ponto de 

ancoragem e vai impedir que o trabalhador sofra uma queda em altura caso venha a cair durante 

o trabalho. 

 

Figura 6 – Trava-quedas para corda de 12mm. 

 

Fonte: <https://conect.online/produto/trava-quedas-para-corda-12mm-conect/>. 
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2.1.1.7 Botas de segurança com biqueira de plástico 

  Definido na NR 6 como “calçado de proteção contra quedas de objetos sobre os 

artelhos”, tem como função de proteger a ponta dos pés de materiais ou ferramentas que venham 

a sofrer uma queda. 

 

Figura 7 – Bota de segurança com biqueira. 

 

Fonte: <http://fujiwara.com.br/produto/calcados-de-couro-microfibra/linha-gold/hes-gold/>. 

2.1.2 NR 18 - Condições de segurança e saúde no trabalho na indústria da construção 

O item 1.1 da NR 18 esclarece:  

“Esta Norma Regulamentadora - NR tem o objetivo de estabelecer 

diretrizes de ordem administrativa, de planejamento e de organização, que 

visam à implementação de medidas de controle e sistemas preventivos de 

segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho na 

indústria da construção.” 

 

 Então para o trabalho em altura a ser realizado esta norma estabelece algumas diretrizes 

importantes para o projeto, como o item 8.6.5, onde define que o uso de escadas portáteis deve 

ser usado para o acesso ou para a execução de trabalhos, e devem ser consideradas suas 

características. 

 Além das escadas para o acesso ao trabalho, no item 9 é descrito as medidas de 

proteção contra queda de altura, citando a obrigatoriedade da instalação dos equipamentos de 

proteção coletiva (EPC) contra queda de trabalhadores ou projeção de objetos. Salientando 

MONTICUCO (1990, p. 1), que o uso de proteção individual só é aceito se não for possível 

eliminar os riscos com a proteção coletiva. Como EPC no projeto será usado a linha de vida e 
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o guarda-corpo. A linha de vida sendo utilizada para proteção dos trabalhadores realizando 

trabalhos no telhado ou laje e o guarda corpo para impedir a queda.  

 

2.1.2.1 Item 12 da NR 18 – Andaimes 

Segundo OLIVER (2018), os trabalhadores sofrem quedas por vários motivos como 

equipamento inadequado ou sem revisão, falta de capacitação, pressão, planejamento e vários 

outros. E dentro dos equipamentos de segurança para a realização dos trabalhos há os andaimes, 

que servem para que os trabalhadores executem o trabalho sobre uma plataforma segura. 

Os andaimes que serão utilizados no projeto são os do tipo simplesmente apoiado, e 

como o item 12 da NR 18 regulamenta seu uso, apresenta-se a seguir os itens mais relevantes: 

18.12 ANDAIME E PLATAFORMA DE TRABALHO 

18.12.1 Os andaimes devem atender aos seguintes requisitos:  

a) ser projetados por profissionais legalmente habilitados, de acordo com as normas técnicas 

nacionais vigentes;  

b) ser fabricados por empresas regularmente inscritas no respectivo conselho de classe;  

c) ser acompanhados de manuais de instrução, em língua portuguesa, fornecidos pelo 

fabricante, importador ou locador;  

d) possuir sistema de proteção contra quedas em todo o perímetro, conforme subitem 18.9.4.1 

ou 18.9.4.2 desta NR, com exceção do lado da face de trabalho;  

e) possuir sistema de acesso ao andaime e aos postos de trabalho, de maneira segura, quando 

superiores a 0,4 m (quarenta centímetros) de altura.  

18.12.2 A montagem de andaimes deve ser executada conforme projeto elaborado por 

profissional legalmente habilitado.  

18.12.2.1 No caso de andaime simplesmente apoiado construído em torre única com altura 

inferior a 4 (quatro) vezes a menor dimensão da base de apoio, fica dispensado o projeto de 

montagem, devendo, nesse caso, ser montado de acordo com o manual de instrução.  

18.12.2.2 Quando da utilização de andaime simplesmente apoiado com a interligação de pisos 

de trabalho, independentemente da altura, deve ser elaborado projeto de montagem por 

profissional legalmente habilitado.  

18.12.3 As torres de andaimes, quando não estaiadas ou não fixadas à estrutura, não podem 

exceder, em altura, 4 (quatro) vezes a menor dimensão da base de apoio.  



 22 

18.12.4 Os andaimes devem possuir registro formal de liberação de uso assinado por 

profissional qualificado em segurança do trabalho ou pelo responsável pela frente de trabalho 

ou da obra.  

18.12.5 A superfície de trabalho do andaime deve ser resistente, ter forração completa, ser 

antiderrapante, nivelada e possuir travamento que não permita seu deslocamento ou desencaixe. 

18.12.6 A atividade de montagem e desmontagem de andaimes deve ser realizada:  

a) por trabalhadores capacitados que recebam treinamento específico para o tipo de andaime 

utilizado; 

 b) com uso de SPIQ; 

c) com ferramentas com amarração que impeçam sua queda acidental;  

d) com isolamento e sinalização da área.  

18.12.7 O andaime tubular deve possuir montantes e painéis fixados com travamento contra o 

desencaixe acidental.  

18.12.8 Em relação ao andaime e à plataforma de trabalho, é proibido: 

a) utilizar andaime construído com estrutura de madeira, exceto quando da impossibilidade 

técnica de utilização de andaimes metálicos;  

b) retirar ou anular qualquer dispositivo de segurança do andaime;  

c) utilizar escadas e outros meios sobre o piso de trabalho do andaime, para atingir lugares mais 

altos.  

18.12.9 O ponto de instalação de qualquer aparelho de içar materiais no andaime deve ser 

escolhido de modo a não comprometer a sua estabilidade e a segurança do trabalhador.  

18.12.10 A manutenção do andaime deve ser feita por trabalhador capacitado, sob supervisão e 

responsabilidade técnica de profissional legalmente habilitado, obedecendo às especificações 

técnicas do fabricante.  

18.12.11 É proibido trabalhar em plataforma de trabalho sobre cavaletes que possuam altura 

superior a 1,5 m (um metro e cinquenta centímetros) e largura inferior a 0,9 m (noventa 

centímetros).  

18.12.12 Nas edificações com altura igual ou superior a 12 m (doze metros), a partir do nível 

do térreo, devem ser instalados dispositivos destinados à ancoragem de equipamentos e de 

cabos de segurança para o uso de SPIQ, a serem utilizados nos serviços de limpeza, manutenção 

e restauração de fachadas.  

18.12.12.1 Os pontos de ancoragem de equipamentos e dos cabos de segurança devem ser 

independentes, com exceção das edificações que possuírem projetos específicos para instalação 

de equipamentos definitivos para limpeza, manutenção e restauração de fachadas.  
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18.12.12.2 Os dispositivos de ancoragem devem:  

a) estar dispostos de modo a atender todo o perímetro da edificação; 

 b) suportar uma carga de trabalho de, no mínimo, 1.500 kgf (mil e quinhentos quilogramas-

força);  

c) constar do projeto estrutural da edificação;  

d) ser constituídos de material resistente às intempéries, como aço inoxidável ou material de 

características equivalentes. 18.12.12.2.1 Os ensaios para comprovação da carga mínima do 

dispositivo de ancoragem devem atender ao disposto nas normas técnicas nacionais vigentes 

ou, na sua ausência, às determinações do fabricante.  

18.12.12.3 A ancoragem deve apresentar na sua estrutura, em caracteres indeléveis e bem 

visíveis: 

 a) razão social do fabricante e o seu CNPJ;  

b) modelo ou código do produto; 

c) número de fabricação/série;  

d) material do qual é constituído;  

e) indicação da carga;  

f) número máximo de trabalhadores conectados simultaneamente ou força máxima aplicável; 

g) pictograma indicando que o usuário deve ler as informações fornecidas pelo fabricante. 

Andaime simplesmente apoiado  

18.12.13 O andaime simplesmente apoiado deve:  

a) ser apoiado em sapatas sobre base rígida e nivelada capazes de resistir aos esforços 

solicitantes e às cargas transmitidas, com ajustes que permitam o nivelamento; 

b) ser fixado, quando necessário, à estrutura da construção ou edificação, por meio de 

amarração, de modo a resistir aos esforços a que estará sujeito.  

18.12.14 O acesso ao andaime simplesmente apoiado, cujo piso de trabalho esteja situado a 

mais de 1 m (um metro) de altura, deve ser feito por meio de escadas, observando-se ao menos 

uma das seguintes alternativas:  

a) utilizar escada de mão, incorporada ou acoplada aos painéis, com largura mínima de 0,4 m 

(quarenta centímetros) e distância uniforme entre os degraus compreendida entre 0,25 m (vinte 

e cinco centímetros) e 0,3 m (trinta centímetros);  

b) utilizar escada para uso coletivo, incorporada interna ou externamente ao andaime, com 

largura mínima de 0,6 m (sessenta centímetros), corrimão e degraus antiderrapantes.  

18.12.16 O andaime simplesmente apoiado, quando utilizado com rodízios, deve:  
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a) ser apoiado sobre superfície capaz de resistir aos esforços solicitantes e às cargas 

transmitidas;  

b) ser utilizado somente sobre superfície horizontal plana, que permita a sua segura 

movimentação;  

c) possuir travas, de modo a evitar deslocamentos acidentais.  

18.12.17 É proibido o deslocamento das estruturas do andaime com trabalhadores sobre os 

mesmos. 

2.1.3 NR 35 - Trabalho em Altura 

Segundo TOBIAS (2015), os acidentes de trabalho em altura que somam 

aproximadamente 40% dos acidentes registrados no Brasil, tem seu maior motivo o não 

cumprimento das normas e as más condições dos ambientes de trabalho. E DINIZ (2018), 

afirma que em 2017, os acidentes fatais com quedas somaram 161 mortos, sendo 14,49% das 

mortes totais. Sendo que os segmentos que mais causaram quedas foram construção civil e 

transporte de cargas. 

“De acordo com o ministério do trabalho, há regulamentação para evitar esse tipo de 

acidente – que geralmente acontece quando as normas de segurança são desrespeitadas.” 

(DINIZ,2018) 

A NR 35 disponibiliza os parâmetros mínimos e os procedimentos para o trabalho em 

altura, tendo o foco em garantir a saúde e a segurança dos trabalhadores envolvidos. (NR 35, 

2019) 

Esta norma cita responsabilidades obrigatórias aos empregadores e trabalhadores, e cabe 

ao empregador: 

• Garantir a implementação das medidas de proteção estabelecidas nesta Norma;  

• Assegurar a realização da Análise de Risco - AR e, quando aplicável, a emissão da 

Permissão de Trabalho - PT;  

• Desenvolver procedimento operacional para as atividades rotineiras de trabalho em 

altura;  

• Assegurar a realização de avaliação prévia das condições no local do trabalho em 

altura, pelo estudo, planejamento e implementação das ações e das medidas 

complementares de segurança aplicáveis;  

• Adotar as providências necessárias para acompanhar o cumprimento das medidas de 

proteção estabelecidas nesta Norma pelas empresas contratadas;  
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• Garantir aos trabalhadores informações atualizadas sobre os riscos e as medidas de 

controle;  

• Garantir que qualquer trabalho em altura só se inicie depois de adotadas as medidas 

de proteção definidas nesta Norma;  

• Assegurar a suspensão dos trabalhos em altura quando verificar situação ou 

condição de risco não prevista, cuja eliminação ou neutralização imediata não seja 

possível;  

• Estabelecer uma sistemática de autorização dos trabalhadores para trabalho em 

altura;  

• Assegurar que todo trabalho em altura seja realizado sob supervisão, cuja forma será 

definida pela análise de riscos de acordo com as peculiaridades da atividade;  

• Assegurar a organização e o arquivamento da documentação prevista nesta Norma. 

 

E cabe ao Trabalhador: 

 

• Cumprir as disposições legais e regulamentares sobre trabalho em altura, inclusive 

os procedimentos expedidos pelo empregador;  

• Colaborar com o empregador na implementação das disposições contidas nesta 

Norma; 

• Zelar pela sua segurança e saúde e a de outras pessoas que possam ser afetadas por 

suas ações ou omissões no trabalho. 

 

A norma também define que o empregador deve capacitar os funcionários que irão 

desempenhar alguma atividade em altura, e esse treinamento é periódico bienalmente e com 

uma duração mínima de 8 horas. O treinamento é ministrado por um profissional habilitado, 

devendo atender ao conteúdo programático do empregador. 

Além do curso de capacitação, o empregador deve monitorar o estado de saúde dos 

funcionários que serão autorizados a trabalhar em altura, e ter um atestado ocupacional de 

aptidão para trabalho em altura. 

“Todo o trabalho em altura deve ser precedido de Análise de Risco” (NR35, 2019). A 

Análise de Risco deve conter os riscos inerentes ao trabalho em altura a ser realizado, e também 

avaliar: 

• O local em que os serviços serão executados e seu entorno; 
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• O isolamento e a sinalização no entorno da área de trabalho; 

• O estabelecimento dos sistemas e pontos de ancoragem; 

• As condições meteorológicas adversas; 

• A seleção, inspeção, forma de utilização e limitação de uso dos sistemas de 

proteção coletiva e individual, atendendo às normas técnicas vigentes, às 

orientações dos fabricantes e aos princípios da redução do impacto e dos fatores 

de queda; 

• O risco de queda de materiais e ferramentas; 

• Os trabalhos simultâneos que apresentem riscos específicos; 

• O atendimento aos requisitos de segurança e saúde contidos nas demais normas 

regulamentadoras;  

• Os riscos adicionais;  

• As condições impeditivas;  

• As situações de emergência e o planejamento do resgate e primeiros socorros, 

de forma a reduzir o tempo da suspensão inerte do trabalhador;  

• A necessidade de sistema de comunicação;  

• A forma de supervisão. 

Como o projeto analisado foi definido como um trabalho não rotineiro com mudanças 

semanais nas equipes de trabalho, a NR 35 define que para trabalhos desse tipo as medidas de 

controle dos riscos devem estar contidas na Análise de risco e nas permissões de trabalho. 

Nas permissões de trabalho devem conter: 

• os requisitos mínimos a serem atendidos para a execução dos trabalhos; 

• As disposições e medidas estabelecidas na Análise de Risco; 

• Relação de todos os envolvidos e suas autorizações. 

A Permissão de Trabalho tem duração limitada, mas pode ser revalidada pelo 

responsável da aprovação, se não houver mudança nos trabalhadores ou condições de trabalho. 

Quando houver trabalho em altura deve ser projetado um sistema de proteção contra 

quedas, e o sistema de proteção deve:  

• Ser adequado à tarefa a ser executada; 

• Ser selecionado de acordo com Análise de Risco, considerando, além dos riscos 

a que o trabalhador está exposto, os riscos adicionais; 

• Ser selecionado por profissional qualificado em segurança do trabalho; 
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• Ter resistência para suportar a força máxima aplicável prevista quando de uma 

queda; 

• Atender às normas técnicas nacionais ou na sua inexistência às normas 

internacionais aplicáveis; 

• Ter todos os seus elementos compatíveis e submetidos a uma sistemática de 

inspeção. 

  

2.2 ACIDENTE DE TRABALHO 

O artigo 19 da Lei nº 8.213/91 define,  

“acidente de trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou 

pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta lei, 

provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou 

redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.”(Brasil, 1991) 

Segundo WEBSTER (2000, p. 276), o acidente de trabalho é um acontecimento 

imprevisível e que o trabalhador, o empregador e o Governo saem com prejuízos. As causas 

sempre estão relacionadas vários fatores. E pode-se determinar que os dois principais fatores 

estão relacionados com Condição Insegura e Ato Inseguro. 

2.2.1 Condição Insegura 

Segundo MICHEL (2008, p.54), a condição insegura está relacionada com a falta de 

estrutura no local de trabalho, com falhas para a proteção e segurança do trabalhador. E 

WEBSTER (2000, p.277) complementa sobre condição insegura, “Ocorre quando não são 

dadas ao trabalhador as condições de ambiente de trabalho corretas à execução das tarefas 

laborais.” 

Como exemplo de Condição Insegura é o ambiente de trabalho mal iluminado, ou com 

falta de proteções em máquinas. 

2.2.2 Ato Inseguro 

Conforme WEBSTER (2000, p.277), ato inseguro é o que ocorre quando o trabalhador 

toma decisões para a realização do trabalho de forma errada ou descuidada, contrariando as 
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normas de segurança e aos procedimentos da empresa, colocando em risco a sua própria 

segurança. 

Como exemplo de Ato Inseguro, temos a recusa de uso do EPI, ou não obedecer às 

normas de segurança. 

2.2.3 Acidentes de trabalho com quedas em altura 

Segundo DINIZ (2018), o acidente com quedas em altura na indústria é quase sempre 

relacionado ao desrespeito com as normas em vigência, e o ramo da construção civil lidera os 

índices de acidentes e mortes por quedas. 

De acordo com MONTEIRO (2019, p.128), nos acidentes tipo traumáticos, com queda 

em altura, é comum o acidentado ter problemas na coluna vertebral como fraturas ou 

acunhamento de vértebras. Então, quando há um acidente do tipo queda em altura há uma 

grande chance de o acidentado estar com a saúde comprometida a nível de afastamento do 

trabalho parcial ou total, temporariamente ou permanentemente. 

“Na construção civil existem diferentes níveis de trabalhadores, na grande maioria são 

trabalhadores de baixa escolaridade, com vidas menos regradas, [...]” (CAMARGO, 2018) 

Continuando o pensamento de CAMARGO (2018), com a baixa escolaridade dos 

trabalhadores pode ser tratado como um multiplicador nos riscos com o trabalho em altura, pelo 

fato de estarem trabalhando com equipamentos específicos, como andaimes, escadas, serviços 

realizados em sacadas e telhados. 

CAMARGO (2018) ainda conclui que a ocorrência dos acidentes em altura com 

trabalhadores da construção civil geralmente acontece por atos inseguros dos trabalhadores e 

por falta de supervisão da empresa responsável. E que a alta rotatividade e a baixa escolaridade 

dos funcionários do setor acaba sendo um atraso para a segurança.  
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3 ESTUDO DE CASO 

Em meados do ano de 2019 foi iniciado um processo de normatização em uma organização 

cristã sem fins lucrativos com o intuito de não haver acidentes com trabalho em altura. Nesse 

processo, foi acompanhado e auxiliado a resolução de desafios e problemas. O processo de 

normatizar o trabalho em altura foi acompanhado por investimento financeiro, e determinado 

que na obra que a execução das diretrizes da equipe de segurança seria prioridade. 

3.1 CAMPO DE PESQUISA 

A pesquisa foi realizada em uma organização cristã sem fins lucrativos, que possui uma 

obra de construção civil de um templo religioso. Situado no município de Jaguaruna do estado 

de Santa Catarina, a obra conta com 84 voluntários registrados até o momento; os trabalhos são 

realizados todos os sábados, e a participação semanal está em torno de 20 voluntários. 

3.2 MÉTODOS 

O procedimento começou com a descrição dos trabalhos realizados em altura, com a 

descrição dos materiais e equipamentos de segurança e a capacitação dos voluntários para 

trabalhar em altura.  Com os voluntários capacitados e com os equipamentos em mãos foi criado 

procedimentos para a realização dos trabalhos e um questionário de entrevista para atestar a 

proficiência no assunto “saúde e segurança no trabalho em altura”. 

3.3 RESULTADOS 

Iniciou-se no levantamento dos materiais, equipamentos ou documentos necessários para 

as atividades que seriam realizadas, e como trabalho em altura a ser feito de acordo com o 

mestre de obras será: 

• Assentamento de tijolos com altura elevada; 

• Realização da caixaria para colunas e vigas com altura elevada; 

• Fixação dos pontos de ancoragem; 

• Fixação das colunas para a linha de vida na cobertura; 

• Reboco; 

• Fixação dos barrotes nas bancas; 
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• Fixação das telhas metálicas; 

• Assentamento e rejunte das pastilhas nas paredes externas; 

E como a aquisição de matérias é mais demorada que o desenvolvimento dos 

documentos, foi feito uma lista de equipamentos a serem adquiridos: 

• Andaimes de 1metro x 1,5metros com altura de 4 metros, com plataforma, 

guarda-corpo, rodapé, diagonais, porta de acesso, escada e base plana para os 

pés. Todas as peças metálicas e com ART de engenheiro responsável. 

• Andaimes de 1,5metros x 1,5metros com altura de 5 metros, com plataforma, 

guarda-corpo, rodapé, diagonais, porta de acesso, escada e base plana para os 

pés. Todas as peças metálicas e com ART de engenheiro responsável. 

• Capacetes com jugular; 

• Óculos de segurança incolor; 

• Protetor Auricular; 

• Cinto tipo paraquedista; 

• Talabartes Duplo Y; 

• Trava-quedas; 

• Mosquetão; 

• Botas de segurança; 

• Fitas para isolamento do espaço de trabalho; 

• Cordas de segurança; 

• Peças de segurança para montagem do ponto de ancoragem, com ART de 

engenheiro responsável; 

• Peças de segurança para montagem da linha de vida, com ART de engenheiro 

Responsável; 

• Cabo de Aço e mola de absorção para linha de vida; 

A própria organização desenvolveu os documentos, a Análise Preliminar de Risco se 

encontra no Apêndice A, e a permissão de trabalho no apêndice B. 

Após a compra dos equipamentos se segurança foi realizado um treinamento de 

capacitação em trabalho em altura segundo a NR 35, foi desenvolvido o curso de acordo com a 

necessidade dos trabalhos e contou com a capacitação de 42 voluntários, com certificado de 

conclusão. No curso foi adicionado uma matéria de instrução de montagem de andaimes 

segundo o fabricante, onde todos os voluntários colocaram os equipamentos de segurança e 

tiveram a prática de montagem. No dia da realização do curso foi feito uma entrevista com 



 31 

todos os voluntários, afim de conhecer o histórico de saúde, 3 dos participantes foram 

desclassificados, 1 por diabete fora de controle e 2 por problemas no coração. 

 

Figura 8 – Voluntário no treinamento NR 35. 

 

Fonte: Acervo do Autor. 

Com a capacitação dos voluntários a trabalhar em altura, foi contratado uma empresa para 

realizar os exames médicos e atestar a saúde ocupacional dos voluntários. 

A parte mais demorada para o início do trabalho foi as peças de segurança desenvolvidas 

pela administração da organização, que conta com peças para o ponto de ancoragem (olhais, 

barras roscada, porcas, arruelas e extensores de viga) e peças para a linha de vida (olhais, 

extensores de coluna, barras roscada, porcas e arruelas). Todas as peças de acordo com a NBR 

14628:2010 e com ART de Engenheiro Mecânico Responsável. 

Foi desenvolvido um procedimento de segurança que para todo o trabalho em altura seria 

feito a Análise Preliminar de Risco e a permissão de trabalho com as medidas de segurança, 

sendo solicitado previamente. E a supervisão do Engenheiro ou técnico do trabalho sendo 

indispensável em todos os trabalhos em altura. 

Quando há trabalhos em alturas a serem supervisionados, o engenheiro responsável inicia 

o dia com uma conversa com o grupo, para a explicação do trabalho a ser realizado, dos 

procedimentos a seguir e salientar a importância da saúde e segurança de todos os envolvidos 

na obra. 
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 Os trabalhos realizados a partir da data de normatização já contaram com os 

equipamentos de segurança (sendo os andaimes alugados, mas dentro das recomendações da 

NR 18), até mesmo para o assentamento de tijolos das paredes inferiores. 

Como mostra na figura 9, há um saguão ao redor do templo que conta com uma laje de 3 

metros de altura, para realizar a concretagem dessa laje foi providenciada uma linha de vida 

provisória que contra com colunas de aço de 50 milímetros de diâmetro, e com 6 metros de 

altura , nos 4 cantos da obra e com cordas de segurança ligando os pontos para o acoplamento 

do talabarte ou trava-quedas. 

 

Figura 9 – Linha de vida provisória. 

 

Fonte: Acervo do autor. 

No assentamento de tijolos em altura e para a concretagem das colunas e vigas foi usado 

a laje lateral como passarela, contando que o trabalhador que estivesse em cima da laje estaria 

com o cinto conectado à linha de vida provisória. 
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Figura 10 – Assentamento de tijolos com linha de vida provisória. 

 

Fonte: Acervo do Autor. 

Com as paredes laterais levantadas os pontos de ancoragem foram posicionados, dentro 

e fora do templo, afim de serem usados pelos trabalhadores no reboco, assentamento de 

pastilhas e acabamentos internos e externos. Nos pontos externos também foi passado uma 

corda de segurança para a substituição da linha de vida provisória para a construção das paredes, 

sendo uma linha provisória também como demonstrado na figura 11. 

 

Figura 11 – Linha de vida provisória em pontos de ancoragem permanentes. 

 

Fonte: Acervo do Autor. 
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Foi realizado algumas montagens supervisionadas de andaimes no interior do templo para 

melhor compreensão do sistema de montagem de acordo com o fabricante. Uma das montagens 

está sendo mostrado na figura 12, onde o andaime tem 1 metro de largura por 1,5 metros de 

comprimento e 6 metros de altura, e como segundo a NR 18, o andaime simplesmente apoiado 

não pode ser maior 4 vezes o tamanho da base, então se fez necessário uma amarração aos 3 

metros e outra em 5 metros. A amarração nos 5 metros já foi realizada nos pontos de ancoragem 

permanentes. 

 

Figura 12 – Andaime montado e amarrado na estrutura 

 

Fonte: Acervo do Autor. 

Foi agendado para o início de 2021 o içamento das bancas com uma empresa terceirizada, 

que contenha as qualificações para este tipo de trabalho. E será deixado pronto a furação com 

os olhais para as linhas de vida permanente da cobertura, que será usada para a fixação dos 

barrotes nas bancas e fixação das telhas. 
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3.3.1 Questionário  

Foi realizado o questionário do Apêndice 1 no dia 5 de dezembro de 2020 com 7 

trabalhadores, para analisar a percepção de segurança dos trabalhadores voluntários no canteiro 

de obras. As perguntas foram diretamente focadas em trabalho em altura e todos os voluntários 

que responderam o questionário possuem o curso de NR 35 e atuam com funções que 

necessitam desse treinamento. 

 Em uma análise as respostas temos a resposta “SIM” nas respostas 1, 2, 3, 8 e 10, 

então todos os voluntários acreditam na eficácia das medidas de proteção contra queda em 

altura, sabem os procedimentos do trabalho em altura criados, conhecem todos os 

equipamentos de segurança, são mantidos informados sobre os riscos inerentes ao trabalho e 

informam outros trabalhadores quando alguém se encontra sem os equipamentos de 

segurança. E nas perguntas 5 e 9 todas as respostas foram “NÃO”, então acredita-se que 

nunca faltou equipamentos de segurança para o trabalho e que a NR 35 oferece condições de 

proteção para o trabalho em altura. 

 Na análise da resposta 4 houve um grande problema, onde 57% responderam que já 

trabalharam em altura com o cinto desconectado ou sem cinto, evidenciando que mesmo com 

todos os procedimentos realizados, com a supervisão obrigatória, e com os treinamentos e 

conversas ainda assim houve situações perigosas com o risco de causar algum acidente. 

 Sabendo que mais da metade dos trabalhadores responderam que se arriscam (questão 

4), na questão 6 temos uma porcentagem de 85% com relação a ver outros trabalhadores 

trabalhando com a falta de equipamentos de segurança. Com esses dados, e adicionando a 

resposta da questão 7 onde 57% dos trabalhadores responderam que  NR 35 atrasa muito o 

andamento da obra, podemos definir que os trabalhadores precisam de mais treinamento para 

que se torne parte do trabalho os procedimentos em altura e que a equipe de segurança faltou 

com seu compromisso de não permitir o trabalho em altura sem os equipamentos de segurança. 
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4 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho em altura no Brasil têm sido um grande gerador de acidentes, tanto 

incapacitantes quanto fatais, e um dos principais motivos é o não cumprimento das Normas 

Regulamentadoras para trabalho em altura. Analisando os dados de acidentados por trabalho 

em altura, o setor que mais apresenta acidentados é o da construção civil. 

Esse projeto de pesquisa teve como objetivo auxiliar uma organização cristã, que 

trabalha com o sistema de voluntários, a adequar os trabalhos em altura. O processo de 

adequação foi demorado, pois não havia qualquer equipamento de segurança e os trabalhadores 

não possuíam conhecimento nem a percepção dos riscos a que estavam submetidos. 

É fundamental que a equipe de segurança se mantenha próxima aos trabalhadores, pois 

as conversas realizadas antes do início dos trabalhos, sobre as normas regulamentadoras, os 

acidentes ocorridos e consequências e sobre o trabalho que estava sendo feito para que todos 

participassem do grupo de trabalho com segurança, teve um impacto positivo no auxílio de uso 

dos EPIs. 

Esse projeto teve como objetivo específico a análise das atividades a serem 

desenvolvidas e propor uma forma de trabalho que esteja de acordo com a NR 35 e que priorize 

a saúde e segurança do trabalhador. É essencial a participação da equipe de segurança na obra, 

para que a cada trabalho que necessite da utilização de andaimes, ponto de ancoragem ou linha 

de vida seja feita a Análise de Risco com antecedência. 

É indispensável a supervisão pelo fato de ser um trabalho de risco e conforme foi tido 

como resultado do questionário, o uso dos equipamentos contra queda em altura ainda pode ser 

um peso, e que pode-se ter um avaliação por meio dos trabalhadores da desnecessidade do 

equipamento devido ao trabalho ser muito rápido ou fácil.  
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